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Procuradoria Geral do Município 
Setor de Licitações

EDITAL
LICITAÇÃO EXCLUSIVA À MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP 

EM ATENDIMENTO AO INCISO I DO ART. 48 DA LEI N° 123/2006
PREGÃO PRESENCIAL N° 2018.04.17.1 EXCLUSIVO À MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE - EPP
REGIDO PELA LEI N. ° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI 
N.° 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA LEI N.° 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES E 
LEI 12.846/2013.

PREÂMBULO
A Pregoeira do Município de Crato/ÇE, designada pela portaria n° 0203002/2018-GP 
de 02 de Março de 2 018, torna público para conhecimento de todos os interessados 
que até as lOhOOmin do dia 16 de maio de 2018, em sua sede, localizada no Largo 
Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato/CE, em sessão pública, dará inicio aos 
procedimentos de credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de 
preços e de documentos de habilitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°
2018.04.17.1 identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente 
Edital, tudo de acordo com a Lei n. ° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei n. ° 
8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e lei 9.648/98 
e legislação complementar em vigor, Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações 
e Lei 12.846/2013.

Objeto:
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE PESSOAL E MEDICAMENTOS 
DESTINADO A SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DO CRATO-CE, tudo conforme especificações contidas no TERMO 
DE REFERÊNCIA constante do anexo I do presente edital.

Órgãos
interessados:

Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social e 
Secretaria Municipal de Educação.

Critério de 
Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE (EXCLUSIVO PARA ME E EPP)

Espécie: Pregão Presencial

Data e Hora de 
Abertura: 16 de maio de 2018 às lOhOOmin

Forma de 
Fornecimento: Indireta por demanda

Compõem-se o presente edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento 
e formalização do contrato, bem como, os esclarecimentos necessários à 
aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 10.520/2002, 8.666/1993, 123/2006 
e 147/2014 e suas alterações.

;
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:
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações*, entenda-se como 
alterações, também, a Lei complemehtar 147/2014 e suas alterações.
Para o cumprimento do disposto f no art. 
administração pública:

48 da Lei Complementar 147/14,

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente ã participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar 
n° 147, de 7 de agosto de 2014)

PARTE B - ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência do Objeto;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III- Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato.

1. DO OBJETO
1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE PESSOAL E MEDICAMENTOS DESTINADO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO CRATO-CE/ tudo conforme especificações contidas no TERMO 
DE REFERÊNCIA constante do anexo I do presente edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO
2.1. Somente poderá participar da presente licitação Microempreendedores 
Individuais - MEI, Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, 
cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de Crato/CE, que atenda a todas as 
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e 
econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o 
objeto da licitação, respeitados ps favorecimentos impostos pela Lei 123/2006 e 
Lei 147/2014 e suas alterações.
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitantej que desejar o cadastramento/revalidação junto 
ao Município de Crato/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá 
providenciá-lo, diretamente na sede do setor de cadastro, situada no Largo Júlio 
Saraiva, s/n, Centro, Crato/CE.
2.1.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização 
do ato, este será realizado no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e 
hora.
2.2. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) 
representante, devidamente munidè de documentação hábil de credenciamento, o 
qual será o único admitido a [intervir nas diversas fases do procedimento 
licitatório, respondendo assim,; para todos os efeitos, pelo licitante 
representado.
2.2.1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, 
deverá apresentar ainda:
a) Cópia de seu documento oficial! de identificação (do representante), válido na 
forma da lei;
b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 
quanto à proposta e à habilitação previstas no edital, conforme modelo disposto 
no item 01 do anexo III deste edital;
c) Registro Comercial (no caso • de empresa individual) ou Ato Constitutivo, 
Estatuto ou Contrato Social em vigor e todos os seus aditivos e/ou último aditivo 
consolidado (no caso de sociedades comerciais) ou Inscrição do Ato Constitutivo
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diretor do licitante ou titular 
poderes de representação, deverão 
condição, na forma do subitem 2.

(no caso de sociedades civis) ou Decreto de Autorização (em se tratando de 
empresas ou sociedades estrangeiras), devidamente registrado em órgão competente.
d) Declaração de Mícroempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá ser feita no 
próprio formulário de credenciamento (Anexo III - Item 04).
e) Certidão Específica emitida pelà Junta Comercial da sede da empresa licitante, 
competente pelo seu registro/constituição da pessoa jurídica.
f) Certidão de Vínculo Familiar,: em conformidade com o anexo III item 7 do 
edital.
g) Declaração de vínculo empregatíçio, em conformidade com o anexo III item 8 do 
edital
2.2.2. Os documentos de credenciamento, declarações e documentos de identificação 
deverão ser apresentados em separados dos envelopes de proposta de preços e de 
documentos de habilitação, para! que possam ser analisados no início dos 
trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.2.3. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular 
com a firma do outorgante reconhecida, conforme modelo sugerido, discriminado no 
item 02 do anexo III deste Edital,: ou público de mandato, conferindo poderes para 
a prática de atos compatíveis com a presente licitação, outorgado por sócio- 
gerente, diretor, titular ou qualquer outro representante da licitante com 
poderes para tanto, acompanhado de documento que comprove tais poderes (Contrato 
Social, Certidão Simplificada, etc;. ) ;
2.2.4. Caso o credenciado da pjessoa jurídica licitante seja sócio-gerente,

de firma individual, dispondo por si só de 
ser apresentados documentos que comprovem tal

J2.3, nos quais estejam expressos seus poderes 
para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação 
de que se trata o subitem 2.2.3 ou dos documentos tratados nas alíneas "a", "c" 
e "e" do subitem 2.2.1, implicará no não credenciamento do licitante, e por 
conseqüência, na impossibilidade de formular novas ofertas e lances de preços na 
fase de disputa de preços, nem poderá se manifestar durante o transcurso do 
pregão, incluindo também a impossibilidade de interpor recurso, valendo-se, para 
todos os efeitos, dos termos de sua proposta escrita.
2.4. A incorreção ou não apresentação das documentações previstas nas alíneas 
"b", "d", "f" e "g" do subitem 2.2.1 do edital, importa na impossibilidade de 
participação no certame.
2.5. No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear 
representantes, caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já 
nomeados, desde que apresente os documentos exigidos neste item. Entretanto, não 
será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa/entidade licitante.
2.6. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou 
representantes comuns.
2.6.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a 
comunhão de sócios, cooperados, fdiretores ou representantes entre licitantes 
participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.6.2. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou 
representantes entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de 
preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do preçío proposto.
2.7. Não poderão participar da: presente licitação os interessados que se 
encontrem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de 
incorporação, ou ainda, que festejam cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com o Município de 
Crato/CE, ou tenham sido declarados inidôneas para licitar ou contratar com a

;
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Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na 
forma de empresas em consórcio.
2.7.1 Para os casos enquadradosj nos termos do 2.7 serão adotadas todas as 
prescrições constantes da Lei Federal 12.846/2013.
2.8. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 
Complementar N° . 123/06 e Lei 147/2014, para que estas possam participar desta 
licitação exclusiva e gozar dos; benefícios previstos nos referidos diplomas 
legais é necessário, â época !do credenciamento, manifestação de cumprir 
plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3 o do 
referido diploma legal, por meio! da declaração de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte que deverá ser feita; no próprio formulário de credenciamento (Anexo 
III - Item 04).
2.8.1. Em se tratando de microemprésa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que 
possua restrição fiscal, quanto àos documentos exigidos neste certame, deverá 
apresentar a declaração de que trata o item 2.8, fazendo constar em tal documento 
também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar 
o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei 
Complementar N° . 123/06.
2.8.1.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei N° . 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou 
revogar a licitação.
2.8.2. Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens 
anteriores, sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases 
distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação 
inicial;
3.1.3. Lances verbais entre os classificados;
3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.5. Recursos;
3.1.6. Adj udicação.

4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
4.1. Além dos documentos de credenciamento, previstos no subitem 2.2, cada 
licitante deverá ainda apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de
documentos, a saber: "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação", sendo 
vedada a remessa por via postal.
4.2. Os conjuntos de documentos relativos à "Proposta de Preços" e aos 
"Documentos de Habilitação" deverão ser entregues em envelopes separados, opacos 
e lacrados, rubricados no fecho, endereçados ao Município de Crato/CE, 
identificados com o número da presente licitação, com o nome do licitante, o 
número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos seus 
conteúdos ("Proposta de Preços" ou "Documentos de Habilitação").
4.3. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão 
ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente ou cópia 
simples acompanhada do respectivo!original a fim de ser verificada autenticidade 
pela Pregoeira ou por servidor integrante da Equipe de Apoio.
4.3.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, filmes ou cópias em! fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se
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fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração 
das propostas de preços.
4.3.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos de habilitação, à proposta de preços e seus anexos, 
deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.3.2.1. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame 
licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor 
j uramentado.
4.3.3. Nos documentos apresentados neste processo, quando não consignado o 
respectivo prazo de vigência em seu bojo, o prazo de vigência será aceito pela 
Pregoeira como sendo de 30 (trintá) dias, salvo determinação legal específica em 
contrário.
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado 
ou com carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável 
ou confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo 
eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou 
preposto, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo na parte externa do 
envelope as seguintes indicações: ;

AO MUNICÍPIO DE CRATO/CE
PREGÃO PRESENCIAL N° 2018.04 17.1 :
LICITANTE:
CNPJ N°.
ENVELOPE N°. 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

5.2. A proposta de preços deverá;ser apresentada seguindo o modelo padronizado 
no anexo II deste edital, contendo::
5.2.1. O objeto, modalidade e o número da licitação;
5.2.2. Endereçamento à Pregoeira do Município de Crato/CE;
5.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do 
proponente, conforme o caso, e se houver, número do telefone/fax, e endereço 
eletrônico;
5.2.4. Prazo de entrega máximo de 05 (cinco) dias;
5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de 
medida consignada no edital, bem como valor unitário e global da proposta de 
preços em algarismo e por extenso.
5.2.6.1. Serão automaticamente desclassificados os itens das propostas de preços 
que não especificarem a marca dos materiais cotados, bem como cotar marcas 
inexistentes no mercado.
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e 
conforme o caso, o valor global ;do lote e/ou da proposta em algarismos e por 
extenso.
5.2.8. Especificação, quantidade; unidade de medida ofertada por item/lote, 
observando o disposto no Termo de Referência (Anexo I do Edital);
5.2.9. Declaração da licitante : que, nos valores apresentados acima, estão 
inclusos todos os tributos, encairgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre :o fornecimento licitado;
5.2.10. Declaração, sob penas da: lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que a proposta apresentada pela empresa proponente para participar da 
licitação que trata o presente edital, foi elaborada de maneira independente pela
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empresa proponente, que deverá vir no mesmo envelope das propostas conforme o 
modelo III item 05;
5.2.11. Declaração de conformidade de preços praticados, sob as penas da Lei, 
conforme modelo do anexo III item 06.
ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter 
apenas duas casas decimais após ã vírgula, cabendo ao licitante proceder ao 
arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, 
e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.4. Os preços propostos serão de; exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro ;argumento não previsto em lei.
5.5. Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocorrendo divergência 
entre os preços unitários e totais/ prevalecerão os primeiros. Se a licitação for 
por menor preço por lote ou global, o somatório ou a multiplicação errada não 
implicará na desclassificação da licitante no referido lote ou proposta, podendo 
ser sanada, desde que previamente autorizada pelo licitante. Caso não autorizada 
a retificação acima referida, o lote ou a proposta respectiva será 
desclassificada. Tanto a divergência quanto a autorização ou recusa de 
retificação por parte da licitante ;deverá constar em ata.
5.6. Os quantitativos licitados e: cotados deverão ser rigorosamente conferidos 
pelos licitantes.
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua 
integralidade, conforme Anexo I do ;Edital.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os 
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as 
condições de participação, competição, julgamento e formalização de contrato, bem 
como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação 
aplicável, notadamente a Lei N".i 10.520/02 e Lei N". 8.666/93, alterada e 
consolidada.
5.8. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com 
este item;
5.9. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "1" não sendo 
admitido o recebimento pela Pregoeira, de qualquer outro documento, nem permitido 
â licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Pregoeira.
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá conter os documentos 
exigidos em uma única via, e ser apresentado na forma do subitem 4.2 deste 
edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:

AO MUNICÍPIO DE CRATO/CE
PREGÃO PRESENCIAL N° 2018.04.17.1
LICITANTE:
CNPJ N°.
ENVELOPE N°. 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

Os interessados não cadastrados no Município de Crato/CE, na forma dos artigos 34 
a 37 da Lei N° . 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente 
licitação mediante a apresentação :dos documentos abaixo relacionados, os quais 
serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de 
validade.

6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA

24 Largo Júlio Saraiva, S/N  ̂- Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
® (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacratofn)gmail.com



J k
vilSSu ESTADO DO CEARÁ 

Prefeitura Municipal do Crato 
Procuradoria Geral do Município 

S etor d e  L ic ita çõ es
!?txfr CRATO

h.

i  FUS N-iSÉ:_l\
s A I

6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS 
E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova 
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou proprietários, 
conforme o caso, reconhecidos na forma da lei.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou 
municipal, conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da 
União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN 
n° 1.751, de 02/10/2014;
6.3.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante;
6.3.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante (Geral ou ISS);
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço 
(FGTS);
6.3.7. Prova de inexistência de' débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII- 
A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 
Io de maio de 1943.

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.4.1. Certidão de negativa de jfalência ou concordata/recuperação judicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa - vedada a : sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como 
por sócio, gerente ou diretor, pjodendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, 
devidamente registrados na Junta Cobercial competente;
6.4.2.1. As empresas optantes pelo sistema simples de tributação, desde que 
declarada no credenciamento, ficarão isentas de apresentação do que se refere o



kiá
>Máí,

“  :f  PREFEITURA DO

CRATO\i:
J7CW G'R4I;0;: '.Í853

ESTADO DO CEARA 
Prefeitura Muniàpal do Crato 

Procuradoria Geral do Município 
Setor de Licitações

complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, mediante apresentação dos 
seguintes documentos •.
6.4.2.2. Declaração do contador da empresa licitante, constando que a empresa é 
optante pelo Sistema Simples de Tributação (Simples Nacional) , estado assim 
isenta da apresentação das demonstrações contábeis para fins de participação em 
certames licitatórios;
6. 4.2.3. Declaração anual do Simples Nacional.
6.4.3. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa 
licitante.
6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.5.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com identiif icação e firma reconhecida do assinante, 
comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades compatível com o 
objeto da licitação.
6.5.2. Autorização de funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária Estadual 
ou Municipal compatível com o objeto licitado do Lote VI.
6.5.3. Autorização para comercialização de medicamentos expedida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, para o Lote VI.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28710/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7o, da 
Constituição Federal, não emprega! menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição ide aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital;
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi 
declarada inidônea para licitar oú contratar com a administração pública, nos 
termos do inciso IV do art. 87 dá Lei N° . 8.666/93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, iconforme modelo constante dos anexos deste 
edital (art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93).

ORIENTAÇÃO SOÉRE A FASE DE HABILITAÇÃO
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Crato/CE, a 
documentação mencionada nos subitená 6.2 poderá ser substituída pela apresentação 
do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de Crato/CE 
(assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos subitens 6.3 a 6.6, 
cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de 
Crato/CE deverá também encontrar-sè dentro do prazo de validade e atender ao 
disposto neste edital.
6.8. Para a habilitação jurídica, !o licitante deverá, nos documentos exigidos 
neste instrumento, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o 
objeto da licitação.
6.9. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e 
concordata/recuperação judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentaram 
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 3 0 
(trinta) dias anteriores à data mardada para o recebimento dos envelopes.
6.10. A documentação constante dos* envelopes de habilitação que forem abertos 
integrará os autos do processo licitatório e não será devolvida.
6.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não 
declarados classificados ao final dá fase de competição poderão ser retirados por 
seus representantes na própria sessão. Os documentos não retirados permanecerão
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em poder da Pregoeira, devidamente! lacrados, durante 3 0 (trinta) dias correntes à 
disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, 
serão destruídos.
6.11. Serã inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital 
referentes à fase de habilitação,;bem como apresentar os documentos defeituosos 
em seus conteúdos e forma.
7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
7.1. O Pregão será do tipo presencial, com exclusividade nos termos da Lei 
123/2006 e 147/2014 e suas alterações, com a abertura da licitação em sessão 
pública, dirigida por uma Pregoeira, e realizar-se-á no endereço constante do 
Preâmbulo deste Edital, seguindo; o trâmite indicado abaixo e obedecendo a 
legislação em vigor.
7.2. CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados 
em participar do certame deverão se apresentar para credenciamento junto à 
Pregoeira, identificar-se e comprovarem a existência dos necessários poderes para 
formulação de propostas e para a jprática de todos os demais atos inerentes ao 
certame, na forma do item 2 deste instrumento, assinando então lista de presença.
7.3. RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A : partir do horário estabelecido no preâmbulo 
deste edital terá início à sessão ;pública do pregão presencial, na presença dos 
representantes dos licitantes devidamente credenciados e demais pessoas que 
queiram assistir ao ato, onde a Pregoeira receberá de cada licitante ou seu 
representante em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos 
fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos 
licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim procederam.
7.3.1. Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou 
documento será aceito pela Pregoeira.
7.3.2. Após a entrega dos envelopeá não caberá desistência por parte de qualquer 
licitante, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Pregoeira.
7.4. ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS
Abertos os envelopes contendo as propostas de preços de todos os licitantes, a 
Pregoeira ou membro da equipe de apoio fará a verificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, a Pregoeira 
informará aos participantes presenues quais licitantes apresentaram propostas de 
preços para o fornecimento do oojeto da presente licitação e os respectivos 
valores ofertados bem como esclarecimentos sobre a exclusividade e segregação de 
licitantes dentro dos limites legais.
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A Pregoeira fará a ordenação das propostas de preços 
de todos os licitantes, em ordem decrescente de valor, classificando o licitante 
com proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor 
preço, para que seus representantes ̂ participem dos lances verbais.
7.5.1. Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas 
condições definidas no subitem 7.5, a Pregoeira classificará as melhores 
propostas, até o máximo de 03 (trêb) , para que seus representantes participem 
dos lances verbais, quaisquer que:; sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas iniciais.
7.5.2. Havendo empate de propostas âo limite de 10% (dez por cento), bem como no 
terceiro valor, todas as licitantes que tenham ofertado o mesmo preço serão 
selecionadas para a fase de lances, j
7.6. LANCES VERBAIS: Em seguida, qerá dado início à etapa de apresentação de 
lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores 
distintos e com preços decrescentes,; obedecendo às seguintes disposições:

/
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7.6.1. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de 
forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta de 
preços classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. No 
caso de empate de valor entre propostas de preços será realizado imediatamente 
sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.
7.6.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance 
que tenha sido anteriormente registrado.
7.6.3. A Pregoeira no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a 
prerrogativa de:
a) Determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem 
realizados;
b) Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance 
verbal;
7.6.4. Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações 
emanadas da Pregoeira na forma da alinea "a" do subitem anterior.
7.6.5. Precluí o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente 
o licitante que deixar de apresentar lance no prazo determinado pela Pregoeira na
forma da alínea "b" do subitem 7.6.3.
7.6.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, 
implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances 
verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito de classificação ao 
final da etapa competitiva.
7.6.7. Quando não mais se realizarem lances verbais por quaisquer dos licitantes 
será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem 
decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.6.8. A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido preço melhor para a Administração nas situações em que não se realizem 
lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado o encerramento da etapa 
competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado for 
considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente.
7.6.9. Caso haja empate nas propostas de preços escritas, ordenadas e 
inicialmente classificadas sem que se realizem lances verbais, o desempate se 
fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do pregão, caso não se 
aplique nenhuma regra contida na Lei 123/2006 e 147/2014 e suas alterações.
7.6.10. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e 
realizada a classificação final das propostas, a Pregoeira examinará a 
aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade 
entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação 
constante no mapa comparativo de preços acostado nos autos do processo, decidindo 
motivadamente a respeito e tendo efétivada a verificação da licitude de preços 
diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecímento 
licito.
7.6.11. Tratando-se de preço inexequível a Pregoeira poderá determinar ao 
licitante que comprove a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser 
fixado, sob pena de desclassificação.
7.6.12. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, a Pregoeira abrirá o
envelope de habilitação do licitante primeiro classificado "sob condição", 
considerando o disposto no subitem anterior.
7.6.13. Diante da hipótese tratada no subitem 7.6.11 a Pregoeira poderá, também 
"sob condição", negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja 
obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de 
conseguir menor preço, caso não comprovada a exequibilidade do licitante 
anteriormente classificado.
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7.6.14. 0 lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver 
desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste edital.
7.6.15. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 
inexequíveis serão considerados aesciassifiçados, não se admitindo complementação 
posterior.
7.6.16. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem 
simbólicos irrisórios ou de valor [zero, incompatíveis com os preços de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos:.
7.6.17. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores 
estimados para a contratação, constante no mapa comparativo de preços acostado 
nos autos do processo.
7.6.17.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados 
que forem iguais ou inferiores à media daqueles apurados pelo Setor de cotações 
do Município de Crato/CE, responsável pela elaboração e emissão do referido mapa 
comparativo de preços, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam 
surgir.
7.6.18. Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, 
deverá a Pregoeira, antes da convbcação de todos os licitantes, solicitar ao 
vencedor â adequação desses preços ao valor do lance final.
7.7. HABILITAÇÃO DO LICITANTE DE MELHOR PROPOSTA: Existindo proposta classificada 
aceitável, a Pregoeira anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos 
de Habilitação" do(s) licitante%s) que apresentou(aram) a(s) melhor(es) 
proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no 
item 6.
7.7.1. Os licitantes que deixarem dé apresentar quaisquer dos documentos exigidos 
no Envelope N°. 02 (Documentos de Habilitação) , ou os apresentarem em desacordo 
com o estabelecido neste edital, íou com irregularidades, serão considerados 
inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto os casos 
previstos na Lei 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações.
7.7.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante 
será declarado vencedor, sendo-lhè adjudicado o objeto da licitação, pela 
Pregoeira, caso não haja intenção de interpôsição de recurso por qualquer dos 
demais licitantes.
7.7.3. Havendo alguma restrição :na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a 
suspensão da sessão pelo o prazo de 05(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período a critério da administração, para regularização dos documentos relativos 
á regularidade fiscal.
7.7.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira 
examinará a oferta subsequente, permitida negociação - sub item 7.6.8 do edital, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
7.7.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 
(oito) dias úteis para a apresentação; de nova documentação ou de outras propostas 
escoimadas das causas referidas neste'artigo.
7.7.6. A Pregoeira terá a prerrogativa de decidir se o exame dos documentos de 
habilitação se dará ao final da etapa competitiva de cada lote ou ao final do 
julgamento de todos os itens/lotes.
7.8. RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) 
vencedor(es) do certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das.
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suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões 
em prazo sucessivo também de 03 (três) dias úteis (que começará a correr do 
término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
7.9. ENCERRAMENTO DA SESSÃO; Da sessão do Pregão será lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas 
e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação 
exigida para habilitação e os ;recursos interpostos, devendo ser a mesma 
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, e 
facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos 
trabalhos.
7.9.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o 
preço final seja igual ou inferior ao previsto para a contratação, será feita 
pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e 
encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado:
a) À Assessoria Jurídica indicada pelos órgãos solicitantes da presente 
licitação, para fins de análise e parecer jurídico sobre o processo lícitatório;
b) Depois aos órgãos solicitantes da presente licitação para homologação e 
conseqüente formalização do contrato.
7.9.2. A Proposta de Preços Adequada ao preço ofertado no lance final deverá ser 
elaborada de forma proporcional, para que os preços dos itens estejam compatíveis 
com a média de preços de mercado, de forma a não torná-los inexequíveis e deverá 
ser apresentada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
7.10. SUSPENSÃO DA SESSÃO
7.10.1. A Pregoeira é facultado í suspender qualquer sessão mediante motivo 
devidamente justificado, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
7.10.2. A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos 
de habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a 
sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas 
decisões.
7.11. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, 
apresentar MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.
7.11.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8. RECURSOS

8.1. Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) 
vencedor(es) do certame, qualquer: licitante poderá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das 
suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões 
em prazo sucessivo também de 03 (três) dias úteis (que começará a correr do 
término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.2. 0 recurso será dirigido aos Secretários Municipais, por intermédio da 
Pregoeira, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, 
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso pelos Secretários Municipais.
8.3. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo licitante.
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8.4. Não serã concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo 
licitante.
8.5. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, conforme 
disposto no § 2° do art. 109 da Lei N°. 8.666/93.
8.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao 
final da sessão do Pregão, impoftarã a preclusão do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação;pela Pregoeira ao licitante vencedor.
8.7. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a 
termo em ata, facultado a Pregoeira o exame dos fatos e julgamento imediato do 
recurso.
8.8. 0 acolhimento de recurso! importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.
8.9. Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
Secretaria Municipal do Trabalho e; Desenvolvimento Social e Secretaria Municipal 
de Educação homologarão e procederão a adjudicação da(s) proposta(s) 
vencedora(s);
8.10. A intimação dos atos decisõrios da Administração — Pregoeira ou Secretários 
Municipais — em sede recursal será: feita mediante publicação do extrato resumido 
do ato no DOM e mediante afixação do ato resumido no flanelógrafo do Município de 
Crato/CE, conforme disposto na Lei Municipal.
8.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sala da Pregoeira do Município de Crato/CE, caso não seja 
contrário âs particularidades do PREGÃO PRESENCIAL N° 2018.04.17.1.
9 . DA (S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA{S)
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à 
conta de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal 
inerentes a:

SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

GESTÃO E 
0504 08

EXPANSAO DOS PROGRAMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
244 0026 2.057

MANUT. E FUNCIONAMENTO DO CREAS-PAEFI/PF MC 
0504 08 244 0026 2.056

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESENVOLVIMENTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
0603 12 365 0221 2.086
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO EDUCAÇÃO INFANTIL-FUNDEB 40% 
0604 12 ‘365 0221 2. 096

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO)

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.
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10.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitem 10.1, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
10.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 
participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela 
pertinente.
10.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora 
eletrônica, em tinta não lavável, éjue preencham os seguintes requisitos:
10.2.1. O endereçamento à Pregoeira do Município de Crato/CE;
10.2.2. A identificação precisa e; completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios), contendo o nome, prenome, estado 
civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente 
datada, assinada e protocolizada na sede do setor de licitações do Município, 
situada no Largo Júlio saraiva!, s/n, Centro, Crato/CE, dentro do prazo 
editalício; j
10.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou 
subítens discutidos;
10.2.4. O pedido, com suas especificações;
10.3. A resposta do Município de Crato/CE será disponibilizada a todos os 
interessados através de publicação; do extrato resumido do ato no Diário Oficial 
do Município - DOM e mediante afixàção do ato resumido no flanelógrafo, conforme 
disposto na Lei Municipal, e constituirá aditamento a estas instruções.
10.4. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
10.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionávelmente, a alteração não afetar a formulação 
das Propostas de Preços.
10.5.1. Qualquer modificação neste -edital será divulgada pela mesma forma que se 
deu ao texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas de preços.
10.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase >do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a 
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter 
esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente 
da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta.
10.6.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos 
adicionais deverão fazê-lo no pra-zo determinado pela Pregoeira, sob pena de 
desclassificação/inabilitação.
10.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Crato/CE poderá revogar a licitação 
por razões de interesse público, no todo ou em parte ou anular esta licitação por 
ilegalidade, em qualquer etapa do processo.
11. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através 
de CONTRATO, celebrado entre o Município de Crato/CE, através das Secretarias 
Gestoras, representadas pelos Secretários Ordenadores de Despesa, e o(s) 
licitante(s) vencedor(es) , que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei 
n.0 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crato/CE 
convocará o licitante vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo 
que integra este Edital.
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11.2.1. O licitante vencedor terã o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a 
partir da convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o 
seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crato/CE.
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não 
assinar o contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a licitante a perda do 
direito a contratação e à aplicação das penalidades previstas neste edital e na 
legislação pertinente.
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato, no prazo estabelecido é 
facultado à Administração Municipal convocar os licitantes remanescentes, 
respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os 
mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público 
e respeitados os valores estimados para a contratação prevista no mapa 
comparativo de preços dos autos do processo.
11.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato 
nos meios legais.
11.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da 
Lei n° 8.666/93.

12. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

12.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os materiais licitados/contratados serão entregues 
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante 
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a 
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da Contratante.
12.1.1. A ordem de compra emitida conterá os materiais pretendidos e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao ^contratado no seu endereço físico, ou enviada 
via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu 
endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores ou do 
próprio contrato.
12.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, 
o fornecedor deverá fazer a entrega dos materiais no local, dentro do prazo e 
horários previstos, oportunidade em : que receberá o atesto declarando a entrega 
dos bens.
12.1.3. O aceite dos materiais pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade 
civil do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as 
especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos materiais 
entregues.
12.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os materiais licitados deverão ser entregues 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, ;a contar do recebimento da Ordem de Compra 
pela administração, no local definido; pela contratante.
12.2.1. Para os materiais objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota 
fiscal em nome do Município de Crato/CE.
12.2.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão 
ser requeridas junta a contratante.
12.2.2. No caso de constatação da inadequação dos materiais fornecidos às normas 
e exigências especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a 
Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação 
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
12.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, 
permissiva legal e conveniência atestado pelo Município de Crato/CE.
12.3. Os materiais licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 
condições contidas no termo de referência, nos anexos desse instrumento e
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disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, 
assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que 
lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente â Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
fornecimento. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do fornecedor deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes,-
d) A entrega dos materiais deve; se efetuar de forma a não comprometer o 
funcionamento dos serviços dos órgãos solicitantes.
12.4. A execução do contrato será acompanhada pela Sra. Silvia Raquel Liberalino 
Leite de Aquino, CPF: 712.635.4â3-91 (Secretaria Municipal do Trabalho e 
Desenvolvimento Social) e o Sr. Cícero José de Oliveira, CPF: 630.685.913-68 
(Secretaria Municipal de Educação) de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei 
N° . 8.666/93, doravante denominado(a) GERENTE DE CONTRATO.
12.4.1. O gerente de contrato otía nominado poderá ser alterado a qualquer 
momento, justificadamente, caso hajá necessidade por parte da(s) contratante(s).

13. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

13.1. PREÇOS: Os preços ofertados ;devem ser apresentados com a incidência de 
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive 
a margem de lucro.
13.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos materiais 
solicitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas 
pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais 
e municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da 
proposta.
13.2.1. O pagamento será efetuado em até 3 0 (trinta) dias após o encaminhamento 
da documentação tratada no subitem 13.2, observadas as disposições editalícias, 
através de crédito na conta bancária do fornecedor.
13.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o 
período de 12 (doze) meses.
13.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre qs encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-fínanceiro inicial do contrato, na forma do art. 65, II, 
"d" da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.
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14. DAS SANÇÕES
14.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de 
preços, não assinar o termo de ; contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do 
fornecímento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de Crato/CE e será descredenciado 
no Cadastro do Município de Crato/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de.-
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega 
de qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de 
compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, até o 
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na 
hipótese de atraso superior a 3 0 (trinta) dias no fornecimento do bem 
requisitado ,-
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar 
transtornos ao desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei N° . 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência,-
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo do contrato, conforme o caso;
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no 
prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio 
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do 
município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes.
14.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
14.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com
o Município de Crato/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do 
Município de Crato/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
14.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano 
ou prejuízo a Administração Publica óu erário deverá inaugurar um procedimento 
administrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos
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licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pela 
Pregoeira â Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos ligados a 
fase posterior a adjudicação serão? comunicados pela autoridade gestora competente 
à Procuradoria.
15. DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da Administração.
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e 
pelos órgãos solicitantes da licitação, em outro caso.
15.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e 
a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste 
Pregão.
15.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente edital, nem em relação às 
expectativas de contratações dela decorrentes.
15.5. A homologação do presente procedimento será de competência dos órgãos 
solicitantes.
15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de 
início de contagem e inclui-se o i dia do vencimento, observando-se que só se 
iniciam e vencem prazos em dia de; expediente normal no Município de Crato/CE, 
exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
15.7. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será 
remarcada, para no mínimo 24h (vinte e quatro) horas a contar da respectiva data, 
salvo mediante publicação em jornal de grande circulação.
15.8. Certidão Específica exigida neste edital, com o objetivo de assegurar que 
os atos sociais posteriores ao registro/constituição da empresa licitante 
refletem a real situação jurídica da Pessoa Jurídica, quanto aos arquivamentos 
posteriores dos seus atos, na junta comercial competente, bem como a certidão 
simplificada cobrada na qualificação econômico-financeira, terão que ser, 
obrigatoriamente, sob pena de descredenciamento e/ou inabilitação, com data de 
emissão não superior a 3 0 (trinta) dias da data marcada para entrega dos 
envelopes referente ao certame em tela.
15.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital 
será competente o Poro da Comarca de Crato/CE.
15.10. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas 
junto à Pregoeira do Município de Crato/CE em sua sede localizada no Largo Júlio 
Saraiva, s/n, Crato/CE, das 08h:00min às 17h:00min ou pelo sítio eletrônico do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE): www.tce.ce.gov.br.
15.11. Todas as normas inerentes âs contratações do objeto deste certame, 
discriminadas no termo de referência deste edital, deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da;elaboração de suas propostas'de preços.

Crato/CE, 03 de maio de 2018.

Valér 
Pregoeira Ofici

3-CarpK) Moura 
3 Município de. Crato/CE

E l  Largo Júlio Saraiva, S/N? - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
® (88) 3521-96Q0 -  E-mail: licitacrato(S>gmail.com
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P R EFEIT U R A  DO

CRATO
TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE PESSOAL E MEDICAMENTOS DESTINADO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DO TRABALHO E BESENVOLVIMENTO SOCIAL E A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 
CRATO-CE.

m m
1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO À MICROEMPRESA - ME E EMPRESA
DE PEQUENO PORTE - EPP, REGIDO PELA LEI N.° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E 
SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.° 8.666 I DE 21/06/93 ALTERADA PELA LEI N.° 8.883/94 DE 
08.06.94 S LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 
E SUAS ALTERAÇÕES E LSI 12.84 6/2013. |
1.2. Para o cumprimento do disposto no inciso I art. 48 da Lei Complementar 147/14, a 
administração pública:
I - deverá realizar processo licitatóno destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 
até R5 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 7 
de agosto de 2014).

1.3. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou SPP) , nos termos da Lei 
Complementar N°. 123/06 e Lei 147/2014, para que estas possam participar desta 
licitação exclusiva e gozar dos benefícios previstos nos referidos diplomas legais é 
necessário, à época do credencjiamento, a apresentação de Certidão de 
Enquadramento/Reenquadramento de Microémpresa e Empresa de Pequeno Porte expedida pela 
Junta Comercial da Sede da Licitante je/ou Declaração de Enquadramento/Reenquadramento 
de Micrcempresa e Empresa de Pequeno Pbrte devidamente arquivada na Junta Comercial da 
Sede da Licitante, nos termos do Art .j 3o da Lei Complementar 123/06 e na Instrução 
Normativa n° 10, de 05/12/2013 do Departamento de Registro Empresarial e Integração - 
DREI. !

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO. CRITÉKZO DE JULG£*iH,HTO E DIVISÃO PCR -OTES
2.1. O presente termo de referencial é oriundo das solicitações de despesas N° 
2018.03.01-0004 e 2018.03.01-0006 (Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento 
Social). Solicitações de despesas N° j 2018.03.06-0006 e 2018.03.06-0009 (Secretaria 
Municipal de Educação).
2.2. Critério de'julgamento: MENOR PREÇQ POR LOTE.

ITEM ESEECIFXCSÇÃO m © QUANT
1 ABSORVENTE HIGIÊNICO, TIPO NORMAL COM ABAS - ABSORVENTE HIGIÊNICO, 

TIPO NORMAL COM 
ABAS, FORMATO TRADICIONAL, APRESENTAÇÃO EXTERNA, EMBALAGEM 8,00 
UNIDADES í

EMBALAGEM
4002 ALGODÃO, TIPO HXDROFILO, APRESENTAÇÃO EM MANTAS - ALGODÃO, 'TIPO 

HIDRÓFILO, APRESENTAÇÃO EM MANTAS,MATERIAL ALVEJADO, PURIFICADO, 
ISENTO DE IMPUREZAS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ENROLADO EM PAPEL APROPRIADO,ESTERILIDADE 
NAO ESTÉRIL, TIPO EMBALAGEM INDIVIDUAL, EMBALAGEM 500,00G

EMBALAGEM

503 APARELHO BARBEAR, TIPO LAMINA DESCARTÁVEL - APARELHO BARBEAR, TIPO 
LÂMINA DESCARTÁVEL, MATERIAL LÂMINA ÍAÇO, TIPO LÂMINA. FLUTUANTE, 
QUANTIDADE LÂMINAS 2 
UN, MATERIAL CABO PLÁSTICO E METAL, TIPO CABO ANATÔMICO COM 
ESTRIAS DE BORRACHA, COR PRATA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
FITA LUBRIFICANTE E MICROTENSORES, UMIDADE. UND 300& CHUPETA, TAMANHO SRANDE - CHUPETA, MATERIAL BICO SILICONE, MATERIAL 
ESCUDO g ALÇA 
POLI C ARB ON AT 0, COR ESCUDO E ALÇA AMARELA, PESO 2 0 G, TAMANHO 
GRANDE ÜND 170
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5 CHUPETA, TAMANHO PEQUENO - CHUPETA, MATERIAL BICO SILICONE, MATERIAL 
ESCUDO E ALÇA POLICARBONATO, COR ESCUDO E ALÇA AZUL, PESO 20 G, 
TAMANHO
PEQUENO, UNTDADE UND 150

6 DENTIFRÍCIO, APLICAÇÃO HIGIENE BUCSL INFANTIL - DENTIFRÍCIO, 
COMPOSIÇÃO BÁSICA CREME DENTAL COM FLUOR ATIVO DE (1100 PPM), SABOR 
VARIADOS, TIPO INFANTIL, 
CAPACIDADE 50 G, APLICAÇÃO HIGIENE BOCAL INFANTIL UND 270

7 DENTIFRÍCIO, CAPACIDADE 90G - DENTIFRÍCIO, COMPOSIÇÃO BÁSICA. CREME 
DENTAL COM FLUOR ATIVO (1000 PPM), CAPACIDADE S0G, TUBO 90,00 G TUBO 370

8 ESCOVA DENTAL, APLICAÇÃO ADULTO - ESCOVA DENTAL, MATERIAL CERDA.S 
NÁILON, MATERIAL CABO PLÁSTICO, TIPO CABO ANATÔMICO, MODELO MACIO, 
CORBRANCA, APLICAÇÃO ADULTO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS BITUFO/COMUM 
TUFO DE CERDAS EK CADA EXTREMIDADE, TIPO CERDASARREDONDADAS, UNIDADE UND 1950

9 ESCOVA DENTAI, APLICAÇÃO INFANTIL. - ESCOVA DENTAL, MATERIAL CERDAS" 
NAILON E 
P0LI2STER, MATERIAL CABO PLÁSTICO, TIPO CABO CURTO E ANATÔMICO, 
TIPO CABEÇA PEQUENO, MODELO MACIO, APLICAÇÃO INFANTIL, UNIDADE UND 1850

10 ESCOVA UNHA - ESCOVA UNHA, MATERIAL CORPO PLÁSTICO, MATERIAL 
CERDAS NÁILON, TIPO MONOFACE, COR CORPO PRATA, COR CERDAS 
BRANCA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS-COM ALÇA, UNIDADE UND 150

11 HASTE FLEXÍVEL - HASTE FLEXÍVEL, MATERIAL HASTE PLÁSTICO, TIPO 
HASTE COM RANHURAS, MATERIAL . PONTA ALGODÃO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 2 PONTAS, CAIXA COM 75,00 UNIDADES CX 135

12 LENÇO DESCARTÁVEL, ÚMIDECIDO - LENÇO DESCARTÁVEL, MATERIAL FIBRAS 
RESISTENTES E FLEXÍVEIS, COMPRIMENTO 20 CM,LARGÜRA 11 CM, COR 
BRANCA, QUANTIDADE FOLHAS 2, TIPO FOLHA SOLTA, APLICAÇÃO LIMPEZA/ 
HIGIEHE, APRESENTAÇÃO DUPLA, ÜMEDECIDO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS PH BALANCEADO, AROMA !SUAVE, SACHÊ, TIRA FÁCIL, PACOTE 
10,00 UNIDADES. PACOTE 135

13 MAMADEIRA, CAPACIDADE 250ML - MAMADEIRA, MATERIAL PLÁSTICO, 
CAPACIDADE 250 ML, 
MATERIAL BICO SILICONE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CAPUZ 
PROTETOR, UNIDADE UND 170

14 MAMADEIRA, CAPACIDADE 50ML - MAMADEIRA, MATERIAL POLICARBONATO, 
CAPACIDADE 50 
ML, MATERIAL BICO LÁTEX ATÓXICO E ANTIALÉRGICO, TEMPERATURA 
ESTERILIZAÇÃO 125 GRA, TIPO CHUCA, UNIDADE UND 120

15 SABONETE LIQUIDO, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO CREMOSO PEROLADO - SABONETE 
LÍQUIDO, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDOCREMOSO PEROLADO, APLICAÇÃO ASSEPSIA 
DAS MÃOS, CARACTERÍSTICASADICIONAIS PH NEUTRO, DENSIDADE 0,9 A 1,05 
G/M3, COMPOSIÇÃOAGENTES EMOLIENTES E HIDRATANTES,COMPOSTOS DE SAIS, 
FRASCO 1L FRASCO 580

16 SABONETE, PESO 90G - SABONETE, ASPECTO FÍSICO SÓLIDO, PESO 90 G, 
TIPO COM 
PERFUME, FORMATO OVALADO,COR BRANCA, APLICAÇÃO PELE NORMAL, UNIDADE. UND 87017 SABONETE, PESO 900, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM CREME HIDRATANTE E 
GLICERINADO - SABONETE, ASPECTO FÍSICO SÓLIDO, PESO 90 G, TIPO COM 
PERFUME, FORMATO RETANGULAR, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
CREME HIDRATANTE E GLICERINADO, UNIDADE UND 32018 TERMÔMETRO CLÍNICO, AJUSTE DIGITAL - TERMÔMETRO CLÍNICO, AJUSTE 
DIGITAL,
ESCALA ATÉ 45 "C, TIPO* USO AXILAR E ORAL, COMPONENTES C/ ALARMES, 
MEMÓRIA ÚLTIMA MEDIÇÃO, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, UNIDADE. UND 3219
TESOURA MANICURE - TESODRA MANICURE, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, 
MODELO CURVO, TIPO 3 5/8 POL, TAMANHO 9 CM, APLICAÇÃO UNHAS, UNIDADE. UND 5520 XAMPU, APLICAÇÃO CABELOS NOEMAIS - XAMPU, TIPO USO DIÁRIO, 
APRESENTAÇÃO XAMPU 1 X 1 ,  APLICAÇÃO CABELOS NORMAIS, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS C0M 
VITAMINA B5, FRASCO 350,00ML. FRASCO 51521 XAMPU, APLICAÇÃO INFANTIL - XAMPU, TIPO NEUTRO, APLICAÇÃO INFANTIL, 
CABELOS NORMAIS, FRASCO 200,00 ML FRASCO 330



PREFEITURA DOCRATO
LOTE II

ITEM ESPECIFICAÇÃO
------

QUANT
1 BANHEIRA, CAPACIDADE 30L - BANHEIRA, MATERIAL POLIPROPILENO, 

CAPACIDADE 30L, ONDIDADE :
UND 30

LOTE' III

ITEM ESPECIFICAÇÃO . ■ rtJNDV'' QOKtra
1 DISPENSER HIGIENIZADOR, CAPACIDADE 8Q0ML - DISPENSER HIGIENIZADOR, 

MATERIAL
PLÁSTICO ABS, CAPACIDADE 800 ML; TIPO FIXAÇÃOPAREDE, COR BRANCA, 
APLICAÇÃO MÃOS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS VISOR FRONTAL PARA 
ÁLCOOL GEL 00 SABONETE LÍQÜIDO, UNIDADE

OND 50

LOTE IV

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT
1 FRALDA DESCARTÁVEL, PESO USUÁRIO ACIMA DE 16KG - FRALDA DESCARTÁVEL, 

TIPO FORMATO 
ANATÔMICO, TAMANHO EXTRA GRANDE,i PESO ÜSOÁRIO ACIMA DE 16 KG, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FLOCOS DE GEL, ABAS ANTIVAZAMENTO, 
FAIXA AJÜSTÁVE L, TIPO ADESIVO FIXAÇÃO FITAS ADESIVAS 
MULTIAJUSTÁVEIS, TIPO OSO NOTÜRNO, ;UNIDADE.

UND 1320

2 FRALDA DESCARTÁVEL, PESO USUÁRIO ATÉ 10KG - FRALDA DESCARTÁVEL, TIPO 
FORMATO
ANATÔMICO, TAMANHO MÉDIO, PESO USUÁRIO ATÉ 10KG, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FLOCOS DE GEL, ABAS ANTIVAZAMENTO, 
FAIXA AJÜSTÁVE L, TIPO ADESIVO FIXAÇÃO FITAS ADESIVAS 
MULTIAJUSTÁVEIS, TIPO OSO NOTORNO, ;ONIDADE

OND 2120

3 FRALDA DESCARTÁVEL, PESO USUÁRIO ATÉ 15KG - FRALDA DESCARTÁVEL, TIPO 
FORMATO
ANATÔMICO, TAMANHO GRANDE, -PESO OSÜÁRIO ATÉ 15 KG, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FLOCOS DE GEL, ABAS ANTIVAZAMENTO, 
FAIXA AJÜSTÁVE L, TIPO ADESIVO FIXAÇÃO FITAS ADESIVAS 
MDLTIAJUSTÁVEIS, TIPO USO NOTORNO, UNIDADE

DND 2120

4 FRALDA DESCARTÁVEL, PESO USUÁRIO: 5KG - FRALDA DESCARTÁVEL, TIPO 
FORMATO
ANATÔMICO, TAMANHO PEQUENO, . PESO USUÁRIO ATÉ 5 KG, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FLOCOS DE GEL, ABAS ANTI VAZAMENTO, 
FAIXA AJÜSTÁVE L, TIPO ADESIVO FIXAÇÃO FITAS ADESIVAS 
MOLTIAJOSTÁVEIS, TIPO USO NOTURNO, UNIDADE.

UND 2120

5 FRALDA REUTILIZÁVEL, MATERIAL 100% ALGODÃO - FRALDA REUTILIZAVEL, 
MATERIAL 100% 
ALGODÃO, TAMANHO APROXIMADO : 7 0 X 80 CM, CORBRANCA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS GRAMATURÁ 75 G/M2

UND 330

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QÜÃNT
1 FRONHA, MATERIAL 100% ALGODÃO - FRONHA, MATERIAL 100% ALGODÃO, TIPO 

SOLTEIRO,
COMPRIMENTO 70 CM, LARGURA 50 CM, UNIDADE UND 1252 JOGO DE CAMA, TIPO SOLTEIRO - JOGO :CAMA, MATERIAL 100% ALGODÃO, TIPO 
SOLTEIRO,
COMPONENTES LENÇOL C/ELÁSTICO 88X20X188CM, LENÇOL PLANO 160 X, 
COR VARIADA, UNIDADE. UND 1703 TOALHA BANHO, COMPRIMENTO 150CM - TOALHA BANHO, MATERIAL 100% 
ALGODÃO, C0R 
BRANCA, COMPRIMENTO 150 CM, LARGURA 85 CM, UNIDADE UND 2854 TOALHA BANHO, MATERIAL 100% ALGODÃO - TOALHA BANHO, MATERIAL 100% 
ALG9D.A0' COR UND 285
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BRANCA, COMPRIMENTO 140 CM, LARGURA 70 CM, DNIDADE.

5 TOALHA ROSTO - TOALHA ROSTO, MATERIAL 100% ALGODÃO, COR 
BRANCA, COMPRIMENTO 90 CM, LARGURA 50CM, DNIDADE. ÜND 230

ITEM ESPECIFICAÇÃO xm> QUSNT
1 EEKMETRINA, DOSAGEM 10MG/ML - PERMETRINA, DOSAGEM 10MG/ML, INDICAÇÃO 

LOÇÃO, FRASCO 60,00 ML. FRASCO 135
2 RETXNOL, COMPOSIÇÃO ASSOCIADA COM COLECALCIFEROL EÓXIDO DE ZINCO, 

CONCENTRAÇÃO 5.000UI+900UI+150MG/G - RETINOL, COMPOSIÇÃO ASSOCIADA 
COM COLECALCIFEROL E 
ÓXIDO DE ZINCO, CONCENTRAÇÃO 5.000DI + 900ÜI + 150MG/G, FORMA 
FARMACÊUTICA POMADA, BISNAGA 45,0CG BISNAGA 130

2.3. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO DE LOTES
2.3.1. Quanto à divisão técnica dos lotes os itens foram agrupados em Lotes em virtude 
dos mesmos guardarem compatibilidade :entre si, observando-se, inclusive as regras de 
mercado para a contratação dos serviços, de modo a manter a competitividade necessária 
à disputa.
2.3.2. No objeto em tela caso fosse adotado o critério de julgamento por item geraria 
um número muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que 
dificultaria a coordenação das atividades, pois as secretarias solicitantes não contam 
com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado número de contratos. 
Desta Feita optamos pelo critério de julgamento menor Preço por Lote.
2.3.3. No que diz respeito ao principio da Economicidade e em contratar a proposta mais 
vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a administração 
pública e encarece o contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem 
de negociação maior por estarem comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto 
licitado, dessa forma na divisão por lote do objeto em tela há um grande ganho para a 
Administração na economia de escala,: tendo em vista que implicaria em aumento de 
quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela 
Administração.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO 0BJ2T0
3.1. A presente licitação justifica-se:.

SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
A presente licitação justifica-se na necessidade da Secretaria Municipal do Trabalho e 
Desenvolvimento Social/CE em gerir e manter a Casa de Acolhimento, oferecendo Proteção 
integral e especializada para crianças e adolescentes em situação de risco social de 
acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social, alterada pela Lei 12.435/11 e PORTARIA 
N'° 4_40'. DE 23 i DE AGOSTO DE 2005 como também as famílias atendidas pelo Centro 
Referência Especializada de Assistência Social - CREAS.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Material destinado a manutenção da limpeza e higienização das crianças das creches 
pre-escola da Rede Pública Municipal.

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com 
carimbo^ ao ^interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou 
c^n vcc.onada por máquina, impresso por computador ou aualquer processo eletrônico, 
aataaa e assinada (sobre o carimbo 
emendas, rasuras ou entrelinhas. equivalente! pelo titular ou preposto,

■c/
\í
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4.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padre 
do edital, contendo:
4.2.1. 0 objeto, modalidade e o número da licitação;
4.2.2. Endereçamento a Pregoeira do Município de Crato/CE;
4.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, 
conforme o caso, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico;
4.2.4. Prazo de entrega máximo de 05 (cinco) dias;
4.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
4.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 
consignada no edital, bem corno valor unitário e global da proposta de preços em 
algarismo e por extenso. >
4.2.6.1. Serão automaticamente desclassificados os itens das propostas de preços que 
não especificarem a marca dos materiais cotados, bem como cotar marcas inexistentes no 
mercado. j
4.2.7. Os valores unitários e totais; em algarismos de cada item cotado, e conforme o 
caso, o valor global do lote e/ou da proposta em algarismos e por extenso.
4.2.8. Especificação, quantidade, unidade de medida ofertada por item/lote, observando 
o disposto neste Termo de Referência; :
4.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos 
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir 
sobre o fornecimento licitado;
4.2.10. Declaração, sob penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que a proposta apresentada pela empresa proponente para participar da 
licitação que trata o presente editjâl, foi elaborada de maneira independente pela 
empresa proponente, que deverá vir no mesmo envelope das propostas;
4.2.11. Declaração de conformidade de preços praticados, sob as penas da Lei.

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS
4.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas 
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou 
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em 
moeda corrente nacional.
4.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade ao licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
4.5. Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocorrendo divergência entre os 
preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor 
preço por lote ou global, o somatorio ou a multiplicação errada não implicará na 
desclassificação da licitante no referido lote ou proposta, podendo ser sanada, desde 
que previamente autorizada pelo licitante. Caso não autorizada a retificação acima 
referida, o lote ou a proposta respectiva será desclassificada. Tanto a divergência 
quanto a autorização ou recusa de retificação por parte da licitante deverá constar em 
ata.
4.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos 
licitantes.
4.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua integralidade.
4.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos 
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de 
participação, competição, julgamento e formalização de contrato, bem como a aceitação e 
sujeição integral às suas disposições é à legislação aplicável, notadamente a Lei N°. 
10.520/02 e Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.
4.8. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com o 
item 4 (quatro).

5. DA HABILITAÇÃO

5.1. Os interessados não cadastrados no(Município de Crato/CE, na forma dos artigos 34 
a 37 da Lei N . 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação 
me íante a apresentação dos documentos -abaixo relacionados, os quais serão analisados 
pela Pregoeira quanto a sua autenticidadè e o seu prazo de validade.
5.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA /  , ,

\'J>r
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5.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no re 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçc 
da Junta onde tem sede a matriz.
5.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU 
ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, rilial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde ópera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. i
5.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no! caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado 
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
5.2.4. DECRETO DS AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DS REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.2.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou proprietários, conforme
o caso, reconhecido na forma da lei.

5.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, 
conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com:o objeto contratual;
5.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União 
(inclusive contribuições sociais), com: base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 
02/10/2014;
5.3.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante;
5.3.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante (Geral ou ISS);
5.3.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS);
5.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A das 
Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio 
de 1943.

5.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
5.4.1. Certidão de negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
5.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigxveís e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente 
°u_diretor, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data da apresentação da proposta, devidamente registrados na Junta 
Comercial competente;
5.4.2.1. As empresas optantes pelo sistema simples de tributação, desde que declarada 
no credenciamento, ficarão isentas de apresentação do que se refere o item acima, 
conforme art. 25 c/c art. 26, paragrafo 2° e art. 27 da Lei complementar n° 123 de 14 
de dezembro de 2006, mediante apresentação dos seguintes documentos:
5.4.2.2. Declaração do contador da empresa licitante, constando que a empresa é optante 
pe±o Sistema Simples de Tributação iSimples Nacional), estado assim, isenta da 
apresentação das demonstrações contábeis para fins de participacão em certames 
licitatórios;
5.4.2.3. Declaração anual do Simples Nacional.
5.4.3. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida; pela Junta Comercial da sede da emoresa licitante.

5.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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5.5.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídic 
ou privado, com identificação e fi riria reconhecida do assinante, coraf 
licitante para desempenho de atividades compatível com o objeto da lic
5.5.2. Autorização de funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária Escadual oa 
Municipal compatível com. o objeto licitado do Lote VI.
5.5.3. Autorização para comercialização de medicamentos expedida pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA, para o Lote VI.

5.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. j ,  da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho aigum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
constante dos anexos do edital;
5.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV 
do art. 87 da Lei K° . 8.666/93 e da inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos do edital (art. 32, §2°, da Lei ND. 8.666/93).

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
5.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Crato/CE, a 
documentação mencionada nos subitens:5.2 poderá ser substituída pela apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de Crato/CE (assegurado, 
neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nós subitens 5.3 a 5.6, cuja autenticidade e prazo 
de validade serão analisados pela Pregbeira.
5.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Crato/CE 
deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto no edital.
5.8. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste 
instrumento, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da 
licitação.
5.9. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e 
concordata/recuperação judicial, caso exigidas no edital, que não apresentaram 
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias 
anteriores à data marcada para o recebimento dos envelopes.
5.10. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará 
os autos do processo lícitatório e não :será devolvida.
5.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não 
declarados classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus 
representantes na própria sessão. Os documentos não retirados permanecerão em poder da 
Pregoeira, devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos 
respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
5.11. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências do edital referentes à 
l3se de nabilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e 
forma.

6. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste termo de referência 
correrão à conta de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, de 
acordo com a tabela abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E DESENVOLVXMaiTTO SOCIAL

DOTAÇOES ORÇAMENTARIAS GESTÃO E EXPANSÃO DOS PROGRAMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL 
ESPECIAL
0504 08 244 0026 2.057

17/
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MANUT. E FUNCIONAMENTO DO CREAS-PAáK^g 
0504 08 244 0026 2.056

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO)
SECRETARIA 'MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA DESENVOLVIMENTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
0603 12 365 0221 2.086
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO EDUCAÇÃO INFANTIL-FUNDEB 4 01
Ó604 12 365 0221 2.096

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.30.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO)

7. DA FORMALIZAÇAO DO CONTRATO
7.1. As obrigações decorrentes da licitação serão formalizadas através de CONTRATO, 
celebrado entre o Município de !Crato/C£, através das Secretarias Gestoras, 
representadas pelos Secretários Ordenadores de Despesa, e o(s) licitante(s) 
vencedor (es} , que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, do 
edital e demais normas pertinentes.
7.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crato/CE 
convocará o licitante vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo que 
integra este Edital.
7.2.1. 0 licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e 
desde que ocorra justo motivo aceito p^lo Município de Crato/CE.
7.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar
o contrato, no prazo estabelecido, ;sujeitará a licitante a perda do direito a 
contratação e à aplicação das penalidades previstas no edital e na legislação 
pertinente. i
7.2.3. Se o licitante vencedor não i assinar o contrato, no prazo estabelecido é 
facultado à Administração Municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a 
ordem de classificação final das propo:stas, para negociar com os mesmos, com vistas à 
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores 
estimados para a contratação prevista no mapa comparativo de preço dos autos do 
processo.
7.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato em 
orgão de divulgação oficial, conforme Lèi Orgânica do Município.
7.4. O contrato poderá ser alterado em 
8 . 666/53.

conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei nc

8. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

8.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Cs mat eriais licitados/contratados serão entregues mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que 
indicarao os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e 
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
8.1.1. A ordem de compra emitida conterá os materiais pretendidos e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao contratado no seu endereço físico, ou enviada via 
fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço 
eletronico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores ou do próprio contrato.
8.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o 
rornecedor deverá fazer a entrega dos materiais no local, dentro do prazo e horários 
previstos, oportunidade em que receberá fc> atesto declarando a entrega dos bens.
8.1.3. O aceite aos materiais pelo órgãò recebedor não exclui a responsabilidade civil 
do fornecedor por vício de quantidade, -qualidade ou disparidade com as especificações 
estabelecidas no anexo do edital quanto aos materiais entregues.
8.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os matjeriais licitados deverão ser entregues no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, a contat do recebimento da Ordem de Compra pela 
administração, no local definido p&ia contratante.
8.2,1. Para os materiais objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal 
em nome do Município de Crato/CS. ;
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8.2.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota r3 
requeridas junta a contratante. i _ _____8.2.2. No caso de constatação da inadequação dos materiais fornecidos as normas e 
exigências especificadas no edital e na proposta de preços vencedora a Administraçao os 
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) ^horas 
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na 
forma da lei e deste instrumento.8.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, 
permissiva legal e conveniência atestado pelo Município de Crato/CE.
8.3. Os materiais licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 
condições contidas no termo de referência, nos anexos do edital e disposições 
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o 
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencíários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 
terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
fornecimento. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do fornecedor deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes;'
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento 
dos serviços dos órgãos solicitantes.

S. DO PKEÇO, DO PAGÃMENTO, K3ÂJUSTE S REHQCTILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
9.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem de lucro.
9.2. PAGAMENTO: 0 pagamento será feito na proporção da entrega dos materiais 
solicitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela 
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais do 
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
9.2.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada no subitem 9.2, observadas as disposições editalícias, através de 
crédito na conta bancária do fornecedor.
9.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o 
período de 12 (doze) meses.
9.4. REEQUILiBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuiçãoí da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção ;do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na rorma do art. 65, II, "d" dá Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.

10. DÃS sanções
10 .1 . O licitante que convocado dentro dõ prazo de validade da sua proposta de preços, 
nao assinar o termo de contrato, deixar; de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não 
mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar- 
se de modo imdôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com o Município de Crato/CE e será descredenciado no Cadastro do Município de Crato/CE
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o limite de 15% 
(trinta) dias, no

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das segui 
demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valer da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
crualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no 
endereço constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, até 
(quinze por cento) sobre o valor da éompra, caso seja inferior a 30 
caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
10.2. Na hipótese de ato ilícito, outíras ocorrências que possam acarretar transtornos 
ao desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em 
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto 
requisição, ou do valor global máximo do contrato, conforme o caso;
10.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo 
05 (cinco) dias a contar da notificacao ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM.
10.3.1. Se o valor da multa não ror pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.
10.3.2. Em caso de inexistência oi _nsuficiência de crédito do licitante, o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como divida ativa do município e 
cobrado mediante processo de execução riscai, com os encargos correspondentes.
10.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As :sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
10.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório 
e à ampla defesa, garantidos os seguintés prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o 
Município de Crato/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de 
Crato/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
10.4.2. Para todo ato inconveniente ou: ilícito que tenha indicio de causar dano ou 
preiuizo a Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento 
administrativo de apuração dos fatos. = Os casos ocorridos durante os procedimentos 
licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pela Pregoeira à 
Procuradoria Gerai do Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a 
adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

da

de

11. DA FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIA DO CONTRATO
11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Silvia Racruei 
Lj.beralino î eite de Aqumo, CPF: 712.635.4 33-91 (Secretaria Municipal do Trabalho e 
Desenvolvimento ̂ Social) e o Sr. Cícero José de Oliveira, CPF: 630.685.913-68 
(Secretaria Municipal de Educaçao), de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N°. 
8.666/93, doravante denominado (a) GERENTE ’> DE CONTRATO.
11.1.1. o gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, 
]ustificadamente, caso haja necessidade por parte da(s) contratante(s).

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento 
licitatório na.^modalidade Pregão Presencial, constando todas as condições necessárias e 
suficientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condições que 
comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências
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ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de 
circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme ctis~ 
incisos I, II e III do art. 3o da Lei N°- 10.520/02.
12.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edit

Cicera Edivâ̂ nia-jeî  Costa Gonçalves
Secretária Municipal do 'TrafeaíLho e Desenvolvimento Social

An toma Otonite de Oliveira Corfcez 
Secretária Municipal de Educação
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ESTADO DO CEARA
Prefeitura Municipal do Crato 

Procuradoria Geral do Município 
Setor de Licitações

PREGÃO PRESENCIAL N° . 2018.04.17.1

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL N° ___________  ;
À PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE 
Razão Social:
CNPJ N°.:
Inscrição Estadual ou Municipal:
Endereço:
Fone/Fax:
Banco:
Agência N° . :
Conta Corrente N°.:

1. OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE . M^RCA
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

TOTAL
<R$)

VALOR TOTAL R$

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$___ (POR EXTENSO)
Prazo de entrega máximo: _________/______________
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as 
despesas incidentes sobre o ;fornecimento referente a frete, tributos, 
deslocamento de pessoal e demais ! ônus pertinentes à fabricação e transporte do 
objeto licitado.

; <<<DATA>>>

CARIMBO DA EMPRESA 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR FIELMENTE 0 
PRESCRITO NO EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
OBS.2: OS LOTES/ITENS ESTÃO INSERIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

E2 Largo Júlio Saraiva, S/N a - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
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PREGÃO PRESENCIAL N° 2018.04.17.1
ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 1. Modelo de Declaração

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os 
fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em 
processo licitatório, junto ao Município de Crato/CE, o seguinte:
1. Que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
constantes do instrumento convocatório;
2. Que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do edital e dos 
materiais a serem ofertados no presente certame licitatório; e
3. Que sua proposta de preços atende integralmente aos requisitos constantes no 
edital.

Pelo que, por ser a expressão da vèrdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

<<<DATA>>>

< <i< DE CLARANTE > > >

Largo Júlio Saraiva, S/N3 • Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
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Item 2. Modelo de Procuração

PROCURAÇAO

OUTORGANTE: <«NOME DA EMPRESA, CNPJ N°. e ENDEREÇO» neste ato representada por 
seu (titular, sócio, diretor ou representante) , Sr. «<NOME»>, qualificação 
{nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: «<NOME DO CRSDENCIADO»> qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG, CPF e endereço).

PODERES: O OUTORGANTE confere |ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para 
representá-lo junto ao Município de Crato/CE, na sessão de PREGÃO PRESENCIAL N°
____________ , podendo o mesmo, assinar propostas de preços, atas, contratos,

ps documentos de credenciamento, envelopes de 
de habilitação, assinar toda a documentação 

jofertas e lances verbais de preços e praticar

entregar durante o procedimento 
proposta de preços e documentos 
necessária, como também formular 
todos os demais atos pertinentes âo certame em nome da OUTORGANTE que se fizerem
necessários ao fiel cumprimento 
ciente de que por força do artigo

deste mandato, inclusive interpor recursos, 
675 do Código Civil está obrigado a satisfazer

todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

<<<DATA>>>

< < <OUTORGANTE > > >
■

I

;
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Item 3. Modelo de Declaração

DECLÃRAÇAO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova ;em processo licitatório, junto ao Município de 
Crato/CE, que, em cumprimento ao \ estabelecido na Lei N". 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e [ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição 
Federal, não emprega menores de Í8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, nem emprega menores ̂ de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo 
na condição de aprendiz, a partir>de 14 (quatorze) anos.
b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos; do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666/93 e 
que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, 
da Lei N°. 8 . 666/93 .

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

í <<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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Item 4. Modelo de Declaração

DECLARAÇAO

(nome/ razão social)_______ ____________________________________________,
inscrita no CNPJ N° _________________________, por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr(a)

___________, portador(a) da Carteira de
Identidade
n° _______________________e CPF n° ________________________, DECLARA, sob as
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, ser _______ (microempresa,
empresa de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não 
possuindo nenhum dos impedimento^ previstos no § 4o, do art. 3o, da Lei 
complementar n" 123/2006.

{ ) Microempresa
;( ) Empresa de pequeno porte nos: termos da legislação vigente, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previsto no § 4°, do art. 3°, da Lei complementar n" 
123/2006.

Local e data

Assinatura do representante legal 

(nome e cargo)

ÍSl Largo Júiio Saraiva, S /N e  - cêntro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
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ITEM 5 - Modelo de Declaração

Modelo de Declaração

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE) , como representante 
devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE) doravante 
denominada LICITANTE, para fins de participação no processo administrativo de
licitação na modalidade Pregão Presencial N°. __________ , declara, sob as penas
da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial N°. _______ foi
elaborada de maneira independente pela (LICITANTE), e o conteúdo da proposta não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de que
trata o Edital do Pregão Presencial N° __________ , por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão
Presencial N9.___________ não foi informada, discutida ou recebida de qualquer
outro participante potencial ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO) , por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial N° 
 quanto a participar ou não da referida licitação
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial N".
__________ não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial N°.
____________  não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração, antes da abertura 
oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la,

_______, ____ de de

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)

S I Largo Júlio Saraiva, S/N2 - Centro -  Crato/CE, - CNPJ -  07.587.975/0001-07
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ITEM 6 - Modelo de Declaração

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE PREÇOS PRATICADOS

A empresa _____________________ inscrita no CNPJ n
declara sob as penas da Lei, que 
de preços, estão dè acordo com os preços praticados

___________  com sede
os preços praticados na (s)

no mercadoproposta (s)
atual, ciente da responsabilidade je das penalidades caso estejam inexequíveis ou 
superfaturados.

de cs

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

IKl Largo Júlio Saraiva, S/KÎ  - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
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ITEM 7 - Modelo da Declaração

DECLARAÇÃO

A empresa ______________________, ; inscrita no CNPJ sob n° _______ , sediada na
_____________________________ , neste ato representado por __________________,
inscrito no CPF sob n° __________ ;______ . Declara, para os devidos fins que, não
possui nenhum parentesco, matrimônio, afim consangüíneo até o terceiro grau, ou 
por adoção, com a Administração Pública Municipal de Crato-CE.

ASSINATURA, NOME E NUMERO DA IDENTIDADE OU CPF DO REPRESENTANTE LEGAL

OBS: EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

0  Largo Júlio Saraiva, S /N 2  - Centro-Crato/CE. - CNPJ -07.587.975/0001-07
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ITEM 8-Modelo de Declaração ]

DECLARAÇAO (VINCULO EMPREGATICIO COM O MUNICÍPIO DE CRATO-CE)

ART 9 ° DA LEI 8666/93- INCISO ; III IN-VERBIS (ART 9o- Não poderá participar, 
direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do 
fornecimento de bens a eles necessários:
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação.

Eu, _____________________________ portador de Cédula de Identidade n° _________ ,
CPF n° ______________ , declaro para fins de direito, junto ao Município de Crato-
CE, que nenhum funcionário (Is) , Sócio(s) e/ou Proprietário (s) da 
Empresa:_________________________ , I possuem Vínculo Empregatício com a Prefeitura

Informo outrossim que , tomei biência do Art. 9°, INCISO III, que veta a 
participação de servidores ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação.
Abaixo subscrevo-me, firmando assim a presente declaração para que surta efeitos 
ao que se destina.

de Crato.

./.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
CPF N°
CARIMBO

E3 Largo Júlio Saraiva, S/NS - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

I PREÂMBULO

0 MUNICÍPIO DE CRATO/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ N° . 07.587.975/0001-07, com sede no Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, 
Crato/CE, CEP 63100-347, [ através da Secretaria Municipal de
______________________, neste ; ato representado pelo respectivo, Sr.
_________________________, inscrito (a) no CPF N° : ______________, doravante
denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ___, pessoa jurídica de
direito privado, sediada à ___, inscrita no CNPJ N°. ___ , por seu representante
legal, Sr. ___, CPF N°. ___ , doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o
presente TERMO DE CONTRATO médiante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° ______________  -
EXCLUSIVO À MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, em conformidade 
com a Lei M° . 8.666/93, Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações c/c os 
termos da Lei N°. 10.520/02.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto deste contrato a ____________________________________________

LOTE
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. . MftRCA ,.\ VR. ÜNITÁRIO R$ VR. TOTAL R$

VALOR GLOBAL R$ RS

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO

3.1. O presente contrato tem o valor global de R$ ___ {___), a ser pago na
proporção da entrega dos bens, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de 
compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo gestor da despesa,=acompanhadas das certidões federais, estaduais 
e municipais, todas atualizadas, I observadas a condições da proposta de preços 
adjudicada.
3.2. O Município de Crato/CE efetuará o pagamento em até 3 0 (trinta) dias, 
através de crédito em conta ; corrente mantida pelo fornecedor, após o 
encaminhamento da documentação tratada no subitem anterior, observadas as 
disposições editalícias e deste contrato.
3.3. Por ocasião da entrega dos materiais a CONTRATADA deverá apresentar recibo 
em 02 (duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser 
emitida em nome do Município de Cráto,/CE.
3.3.1. Todas as informações necesèárías à emissão da fatura/nota fiscal deverão 
ser requeridas junto ao Município de Crato/CE - Secretaria Municipal de

3.3.2. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas 
serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações
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que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação.
3.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
3.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o 
fornecedor será comunicado por escrito para que regularize sua situação, no prazo 
estabelecido pelo Município de Crato/CE, sendo-lhe facultada a apresentação de 
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis.
3.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da
data de sua assinatura e vigorará\até ____________________, podendo ser prorrogado
caso seja permitido pelo art. 57 da Lei n “ 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) dotação(ções)
orçamentária(s) da Secretaria de ;________________________ . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
_______________________________  - ELEMENTO DE DESPESAS: __________________

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições 
do instrumento convocatório, da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei 
N°. 10.520/02.
6.2. A CONTRATADA obriga-se a:
6.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de Crato/CE no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
6.2.2. Entregar os materiais licitados no prazo máximo de __________________ ,
contados do recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão 
solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de 
referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal1, estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do 
contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado;
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, na forma do § Io do art. 65 da Lei N°. 8.666/93;
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Crato/CE,/^ 
cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo
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imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução do contrato.
6.2.3. No caso de constatação dá inadequação do objeto licitado às normas e 
exigências especificadas no termó de referência, no edital ou na proposta de 
preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os materiais.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que 
observadas as normas de segurança.?
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO 
CONTRATO

7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se 
contemplada pelo art. 65 da Lei N°U 8.666/93, e suas alterações posteriores, após 
apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa.
7.2. REAJUSTE: Os valores contratâdos não serão reajustados antes de decorrido o 
período de 12 (doze) meses.
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINÀNCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo: aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro: inicial do contrato, na forma do art. 65, II, 
"d" da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das 
obrigações definidas neste insérumento, ou em outros documentos que o 
complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 
8.666/93.
8.1.1. Se a CONTRATADA deixar de entregar o material ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do mesmo, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com o Município de Crato/CE e seráf descredenciado no Cadastro de Fornecedores do 
Município de Crato/CE pelo prazó de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de 
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) spbre o valor da contratação no caso de-,
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance; í
d) Fraudar na execução do contrato;::
e) Comportar-se de modo inidôneo;
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega 
de qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de 
compra no endereço constante do cádastro de fornecedores ou do contrato, até o 
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
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III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na 
hipótese de atraso superior a 3 0 (trinta) dias no fornecimento do bem 
requisitado;
8.1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar 
transtornos ao desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N ” . 
10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo do contrato, conforme o caso;
8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo 
de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
8.3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.
8.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do 
Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes.
8.5. As partes se submeterão aindaj às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 
da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
8.6. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não 
eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, 
com as conseqüências contratuais, âs previstas em lei e no edital.
9.2. Além da aplicação das multàs já previstas, o presente contrato ficará 
rescindido de pleno direito, j independente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar indenizações 
relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses 
previstas na legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei N°. 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 7 9 e 
80 da Lei N°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas: na licitação.
10.2. 0 presente contrato tem seusi termos e sua execução vinculada ao edital de 
licitação e à proposta licitatória. i
10.3. A CONTRATANTE se reserva : o direito de fazer uso de qualquer das 
prerrogativas dispostas no art. 58 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração 
ou por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na 
Lei N°. 8.666/93.
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10.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e
o uso dos bens pela Administraçãoj
10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
autorização da Administração.
10.7. A Administração rejeitará,; no todo ou em parte, os bens entregues em 
desacordo com os termos do termoi de referência, da proposta de preços e deste 
contrato.
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças 
que formam o procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada.
10.9. A execução do contrato será acompanhado (a) e fiscalizado (a) pelo (a)
Sr (a) . ____________________________ , Inscrito no CPF n° _______________
especialmente designado (a), pela^ Secretaria Municipal de ______________________,
de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N". 8.666/93, doravante denominado 
(a) GERENTE DE CONTRATO.
10.9.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer 
momento, justificadamente, caso haja necessidade por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1. 0 foro da Comarca de Crato/CE é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2° do art. 
55 da Lei N°. 8.666/93, alterada er consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 05 (cinco) vias, 
perante testemunhas que também o ;assinam, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos.

Crato/CE, ___ de _____________  de 2018.

MUNICÍPIO DE 
CNPJ N°.

/CE

SECRETARIA MUNICIPAL DE
t CONTRATANTE

« O SOC IAL»>
PJ N° . » >  

<«RE PRE SE NTANTE » >
CPF N°

I CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1. NOME CPF N°.

2. NOME CPF N°.
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